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O avanço da democracia e da justiça social está intrinsecamente relacionado à promoção de políticas 
de equidade de gênero. Isso porque, como vários estudos têm demonstrado, a desigualdade social 
no Brasil tem rosto de mulher 1. À pobreza somam-se as diversas formas de violência resultantes 
do machismo 2 e da misoginia, quadro que se acentua dramaticamente no caso das mulheres negras, 
indígenas e transexuais 3. Em situações de crise, como a pandemia da COVID-19, são sempre essas 
mulheres as mais atingidas 4,5.

Nesse artigo, chamamos a atenção para as diversas formas como a desigualdade de gênero se 
expressa na academia brasileira e como as cientistas estão se articulando para enfrentá-las.

São muitos os obstáculos enfrentados para o acesso das mulheres à ciência e para a construção de 
trajetórias de sucesso, principalmente nas chamadas “ciências duras” 6,7,8. Quanto maior o prestígio de 
universidades e centros de pesquisa, menor a probabilidade da presença de mulheres no corpo discen-
te, docente e ocupando cargos de liderança 9,10,11. Na gestão universitária, a situação não é diferente 12,  
o fato de “ser mulher” também as coloca, muitas vezes, na condição de gerenciar conflitos entre alunos 
e professores, reiterando posicionalidades relacionadas ao cuidado. De acordo com relatório da Orga-
nização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 13, a participação feminina 
em posições hierárquicas atreladas à tomada de decisões é menor quando comparadas à dos homens. 
As mulheres também têm menos acesso ao financiamento e aos cargos de destaque, conjuntura que 
as coloca em desvantagem na produtividade acadêmica. A pandemia da COVID-19 explicitou essas 
desigualdades, gerando profundos impactos sobre a produção científica das mulheres, como apontam 
Castro & Chaguri 14: “...mulheres cientistas são cotidianamente – em tempos de pandemia ou não – empur-
radas para universos de produção do conhecimento academicamente confinados, enfrentando desconfianças ou 
condescendências quanto ao alcance e potencial de suas ideias e inovações. No extraordinário dos tempos de 
isolamento social, as dificuldades ordinárias se fazem ainda mais presentes e nos tornam incapazes de seguir a 
penosa negociação entre público e privado sobre a qual organizamos nossas carreiras”.

No caso das cientistas que são mães, a ausência de reconhecimento dos direitos à parentalidade 
resulta em discriminação no ambiente universitário, agravada pela falta de políticas públicas. Como 
orientadoras de alunas na pós-graduação, temos testemunhado o custo muito desigual imposto para 
homens e mulheres que se tornam pais, no decurso de sua formação acadêmica. Nesse sentido, cabe 
destacar o trabalho que o Parent in Science tem desenvolvido na sensibilização da sociedade para a 
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situação das pesquisadoras mães. Em pesquisa realizada em 2020 15,16, com mais de 15 mil responden-
tes, o grupo demonstra que a maternidade e a idade da criança interferem significativamente na pro-
dutividade acadêmica das pesquisadoras. Dos respondentes com crianças de menos de um ano, 61,1% 
dos pais conseguiram publicar artigos, enquanto somente 32% das mães conseguiram. Identificou-se 
também que esta queda na produtividade se mantém por quatro a cinco anos na trajetória profissional 
das cientistas mães, após o nascimento dos filhos. Estes dados são importantes para orientar políticas 
públicas de apoio às mães na área acadêmica, sobretudo aos grupos mais vulnerabilizados, uma vez 
que a maternidade não deve ser identificada como um problema, mas como direito fundamental da 
mulher conforme estabelece as prerrogativas de igualdade de gênero dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU).

Hoje o tema da sub-representação das mulheres na ciência está muito mais presente no debate no 
interior das universidades, instituições de pesquisa e órgãos de fomento à ciência e tecnologia, graças 
ao crescente ativismo das pesquisadoras. E esse ativismo já tem produzido alguns resultados, como 
a mudança realizada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
na Plataforma Lattes (https://lattes.cnpq.br/), em 2021, a fim de permitir que as pós-graduandas e 
cientistas registrem seus períodos de licença-maternidade, e a Lei no 13.536/2017 17 que garante o 
direito ao afastamento por maternidade para bolsistas de pesquisa. Da mesma forma, é importante 
mencionar políticas e ações institucionais, como a criação de comitês nas universidades e em outras 
organizações de pesquisa e ensino, para a promoção da equidade de gênero e do combate ao assédio 
sexual. Além disso, a promoção de programas e eventos que dão visibilidade ao papel e às importantes 
contribuições das mulheres nas diversas áreas do conhecimento. Como exemplo, destaca-se o debate 
A Importância de uma Política Dirigida para Mulheres na C&T (disponível no YouTube: https://www.
youtube.com/watch?v=7ppM4QE0fOM), promovido pelo CNPq no Dia Internacional da Mulher, e 
a agenda integrada de eventos da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), relacionada ao Dia Internacional 
das Mulheres e Meninas na Ciência 18.

Uma das principais estratégias de luta das cientistas brasileiras consiste na constituição de grupos 
e redes, em diferentes áreas do conhecimento. Já mencionamos o Parent in Science, pioneiro na defesa 
das mães cientistas, mas uma rápida busca nas mídias digitais mostra que o associativismo feminista 
na academia vem ganhando cada vez mais espaço. Os projetos integram mulheres de diferentes áreas 
do saber e regiões do país, tais como: Meninas e Mulheres na Ciência, Mulheres na Bioconstrução, 
Mulheres na Ecologia, Rede Brasileira de Filósofas, Matemáticas Negras, Mulheres Negras PhD’s, 
Mulheres e Inovação, Mulheres e Meninas na Fiocruz, Meninas nas Ciências Exatas, Meninas Negras 
na Ciência, Mulheres Negras Fazendo Ciência, Mulheres Históricas, Mulheres na T.I., Mulheres na 
Computação, Cientistas Feministas, Rede Mulheres na Zoologia, Mulheres na Ciência de Dados e 
Estatística, dentre outras. Mais recentemente, no contexto da pandemia da COVID-19, foi criada a 
Rede Brasileira de Mulheres Cientistas (RBMC), na qual temos a honra de integrar o grupo executivo.

Outro aspecto que marca o ativismo das mulheres na ciência é a proposição de projetos voltados 
a estimular o interesse de meninas do Ensino Fundamental nas áreas de STEM (ciência, tecnologia, 
engenharia e matemática) 19. Em um levantamento não exaustivo, a RBMC identificou dezenas de 
projetos, liderados por pesquisadoras da área de STEM, que buscam desenvolver nas meninas das 
escolas públicas a coragem de sonharem com a universidade. A título de exemplo, podemos mencio-
nar: Manas Digitais (Universidade Federal do Pará); Meninas Velozes: Meninas Acelerando no Funda-
mental (Universidade de Brasília); Meninas na Computação (Universidade Federal do Amapá); Meni-
nas na Ciência de Dados (Universidade Federal da Bahia); Futuras Cientistas (Centro de Tecnologias 
Estratégicas do Nordeste); Pequenas Cientistas (Universidade Federal de São Carlos); Alfabetização 
Científica e sua Representatividade no Ambiente Escolar (Universidade Federal de Pernambuco); 
ComCiências das Minas (Pontifícia Universidade Católica/Minas Gerais); “A Menina que Calculava” 
(Universidade de Brasília); Investiga Menina! (Universidade Federal de Goiás); #include<gurias> 
(Universidade Estadual do Rio Grande do Sul); Girl Up Brasil, dentre vários outros. É importante 
destacar que a maioria desses projetos se desenvolve com pouco ou nenhum apoio institucional, 
em uma cultura acadêmica que geralmente desprestigia as atividades de extensão. No texto Mulher 
Preta e Cientista: Transgredir para Resistir 20, Hilário et al. chamam a atenção para outro aspecto muito 
importante: o fato de que para avançar na equidade de gênero na ciência é preciso também fortalecer 
a formação das professoras “para lidar com crianças reais: pretas, pobres, brancas, indígenas, quilombolas (...). 
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Formar professoras para ensinar alunas a transgredir ao estabelecido para elas. Criar a cultura da curiosidade 
e da disciplina”.

Essa observação nos leva ao último ponto que gostaríamos de abordar: a importância de políticas 
públicas sensíveis à diversidade de experiências que estão contidas nas trajetórias das mulheres. A 
necessidade de realizar recortes de raça, gênero e classe social tem sido cada vez mais evidenciada 
nos debates voltados a orientar as práticas acadêmicas nas áreas de C&T e políticas institucionais que 
visem diagnosticar situações de desigualdades, orientar metas para combater essas desigualdades e 
sobretudo acompanhar a efetividade das ações implementadas.

Nesse sentido, a RBMC tem defendido que tanto as políticas públicas voltadas à promoção da 
equidade de gênero na ciência, quanto às práticas acadêmicas adotadas por universidades, instituições 
de pesquisa e agência de fomento devem observar quatro dimensões: a interseccionalidade, o combate 
às desigualdades regionais, o compromisso intergeracional e a defesa do protagonismo e da participa-
ção das mulheres nos espaços de decisão.

As cientistas brasileiras em movimento querem estar à frente da política de suas universidades, 
querem ser ouvidas e ter suas opiniões consideradas na formulação e implementação das políticas 
de C&T. Querem promover novas práticas acadêmicas que garantem às jovens pesquisadoras um 
ambiente acadêmico na qual elas não sejam vítimas de assédio sexual e moral e que não tenham seu 
valor contestado pelo fato de serem mulheres. Querem que o trabalho e suas descobertas sejam con-
siderados e que as pioneiras sejam reconhecidas e valorizadas na história da ciência.

As cotas sociais e raciais tornaram as universidades mais diversas e, por isso, promoveram um 
ambiente muito mais favorável à inovação na C&T. Porém, é preciso avançar mais. Um importante 
debate em curso nesse momento refere-se a necessária ampliação de alunos transexuais na graduação 
e na pós-graduação. Nessa mesma direção, é preciso não apenas incluir mulheres negras e indígenas, 
mas construir as condições políticas e institucionais para que seus saberes e epistemologias encon-
trem lugar nas bibliografias dos cursos oferecidos. Em movimento, as mulheres cientistas lutam por 
inclusão, reconhecimento e visibilidade e estão contribuindo, nesse processo, para a promoção de 
uma prática acadêmica mais colaborativa, solidária, criativa e inovadora. Ou seja, uma prática cien-
tífica feminista 21 que permita a homens e mulheres, em sua diversidade, exercerem plenamente seus 
ofícios e contribuírem com o desenvolvimento da ciência brasileira.
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